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Resumo: A proposta do artigo é analisar as dimensões tecnológicas, ontológicas e epis-
temológicas da inteligência artificial, e como seu advento acentua a lacuna educacional 
em termos de literacia digital no contexto brasileiro. O letramento digital consiste na 
capacidade de compreender, utilizar e avaliar as tecnologias digitais, tanto no contexto 
laboral quanto pessoal (Brugnera; Barbosa, 2025), e inclui a habilidade de encontrar, 
criar e compartilhar informações. Os indicadores desse letramento estão ligados aos 
índices de analfabetismo, pois, conforme a pesquisa realizada pela ANATEL, “Boletim 
de diagnóstico: habilidades digitais no brasil e no mundo” (2024), apenas 30% dos brasi-
leiros são capazes de realizar atividades digitais consideradas simples, como manipular 
arquivos. O estudo diagnosticou os indicadores de habilidades digitais e a capacidade 
dos indivíduos de utilizarem os recursos digitais. Portanto, temos como percurso me-
todológico apresentar as dimensões citadas entremeadas a uma reflexão sobre literacia 
digital e marcos legais da IA no cenário brasileiro, tendo em vista que, ao mesmo tempo 
em que a IA pode promover a inclusão digital, ela também pode acarretar novas formas 
de exclusão. 
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Artificial intelligence and the digital literacy gap in the Brazilian context

Abstract: The purpose of this article is to analyze the technological, ontological, and 
epistemological dimensions of artificial intelligence, and how its advent accentuates 
the educational gap in terms of digital literacy in the Brazilian context. Digital literacy 
consists of the ability to understand, use, and evaluate digital technologies in both 
work and personal contexts (Brugnera; Barbosa, 2025). It includes the ability to find, 
create, and share information. Indicators of this literacy are linked to illiteracy rates, 
since, according to research conducted by ANATEL, “Digital skills in Brazil and the 
world” (2024), only 30% of Brazilians are able to perform digital activities considered 
simple, such as manipulating files. The study diagnosed indicators of digital skills 
and the ability of individuals to use digital resources. Therefore, our methodological 
approach involves presenting the dimensions interspersed with a reflection on digital 
literacy and legal framework for AI in the Brazilian scenario. While AI can promote 
digital inclusion, it can also lead to new forms of exclusion.

Keywords: artificial intelligence; media literacy; digital literacy; Brazilian context.
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Introdução

A emergência da inteligência artificial representa um dos fenôme-

nos mais disruptivos da contemporaneidade, transcendendo o âmbito 

meramente tecnológico para reconfigurar as bases fundamentais da ex-

periência humana no mundo (Santaella; Kaufman, 2024). Essa revolução 

não se limita ao desenvolvimento de algoritmos, ao advento do big data 

ou a sistemas computacionais mais eficientes, mas sim trata da alteração 

nas dimensões tecnológicas, ontológicas e epistemológicas. Assim, a pro-

posta deste artigo é analisar e delimitar tais dimensões da experiência hu-

mana, ao entrever como o advento da IA acentua as desigualdades sociais 

pelo desenvolvimento ainda incipiente da literacia digital no contexto bra-

sileiro. Tendo em vista que competências digitais são relevantes para a 

utilização das inteligências artificiais generativas em variados cenários, 

entendemos que no Brasil faz-se relevante a reflexão acerca da maneira 

como a inserção desses sistemas, em diferentes âmbitos sociais, é assimi-

lada de formas distintas de acordo com o nível de alfabetismo.

A literacia digital consiste na capacidade de compreender, utilizar e 

avaliar as tecnologias digitais. Isso inclui também a habilidade de encon-

trar, criar e compartilhar informações. Nesse sentido, os índices de letra-

mento digital estão intrinsecamente ligados aos índices de analfabetismo. 

A última pesquisa do INAF realizada em 2024 (INAF, [s. d.]) acerca do 

letramento digital dos brasileiros indica que, atualmente, para uma alfa-

betização plena, é necessário que também se inclua a literacia digital. Os 

dados apontam que os indivíduos com baixa escolaridade estão entre os 

que mais têm dificuldade de utilizar as ferramentas digitais.

Este artigo tem como percurso metodológico apresentar as dimen-

sões tecnológicas, epistemológicas e ontológicas que permeiam o ecos-

sistema da inteligência artificial até o momento. Devido à incidência da 

IA e seus múltiplos desdobramentos, em cada tópico refletimos acerca 

da transformação ocorrida no contexto global e nacional. Levamos em 

consideração, primeiramente, o atual ecossistema de inovação da IA e 

seus múltiplos atores e atualizações. Embasados pela noção de campo de 

Pierre Bourdieu (2025) – que se configura como um “microcosmo” social 

dotado de lógicas próprias, com lutas internas e que, por conseguinte, in-

fluencia os demais campos –, propomos um percurso teórico que abarca 

as mudanças paradigmáticas ocasionadas pela instauração e pelo desen-

volvimento da IA na sociedade, especialmente em modelos LLM (large 

language models). 
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Esclarecemos que essas dimensões analisadas a seguir ainda podem 

se configurar como paradigmas (Kuhn, 2011) que, a partir da interação 

humano-máquina, foram construindo novas mediações de sociabilidades 

(Martín-Barbero, 2018). Logo, os campos científicos e jurídicos, a priori in-

terligados na análise, são complexos e multifacetados. E, em relação à lega-

lidade das inovações de IA e de seus atores – a saber, empresas, sociedade 

civil, instituições acadêmicas, governos, entre outros –, há que se ter em 

vista que a velocidade do desenvolvimento tecnológico frequentemente ex-

cede a capacidade regulatória, criando, assim, lacunas temporais. Isso, por 

si só, exprime as diferenças e singularidades dos dois campos.

Para explicitar a temática, o percurso deste artigo está dividido em 

quatro partes, que visam abarcar a apresentação das dimensões supraci-

tadas e o atual panorama socioeconômico brasileiro quanto à literacia di-

gital, tangenciando os atuais marcos legais da IA. Tal suporte contextual 

permitirá abarcar o objeto proposto, num percurso do macro para o micro.

1. Dimensão tecnológica

Desde sua inserção como campo científico em 1956, pela Univer-

sidade de Dartmouth nos Estados Unidos, a IA passou por uma série 

de alterações, algumas velozes, outras que se delongaram. No entanto, 

Santaella (2022, p. 247) explica que “a noção geral de IA é a que ela é 

capaz de emular os processos de pensamento humanos e demonstrar 

inteligência por meio da ação”. A dificuldade de existir uma definição 

consensual do que seria uma ação inteligente por parte da tecnologia 

ainda se mostra um tópico premente; no entanto, o foco deste trabalho 

recai nas consequências da IA generativa, sistema que visa a criação de 

conteúdos baseados em modelo de aprendizado profundo (LLMs). Com 

esse intento, consideramos os aspectos mais recentes que incidiram nos 

efeitos que serão analisados.

 Pela criação e instauração da personalização das páginas de bus-

cas do Google anunciada em 2009 (Pariser, 2012), as discussões acerca 

da predição algorítmica foram elevadas a um novo patamar. A partir do 

big data e da própria digitalização dos processos da experiência humana, 

a IA generativa pôde se desenvolver e se estabelecer como ferramenta 

nos mais variados aspectos. Lemos (2022) enumera que as nossas ações 

no âmbito digital são capturadas com a finalidade de serem sintetizadas 

em dados. A depender da formatação da plataforma, a quantificação des-

ses dados gera informações utilizáveis em múltiplos domínios, seja num 

contexto político, cultural e/ou comercial. Tal processo, denominado de 

formatação, é a obra tangível do infopoder:
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Infopoder e formatação constituem assim uma “mentalida-
de” (governamentalidade) que passa a compreender o mundo 
como dados, criando processos de enquadramento de uso de 
determinados sistemas e dispositivos. Ele é exercido por meio 
de uma multiplicidade de formatos que molda, restringe e 
prepara tudo o que é coletado, armazenado, processado, refi-
nado, recuperado e redistribuído como informação. (Lemos, 
2022, p. 42)

Essa convergência tecnológica acelerada é mais uma faceta da di-

mensão tecnológica que tem trazido questionamentos acerca da redefi-

nição da interface humano-máquina. A subversão da relação de controle 

presente nessa mediação entre agentes humano e não humano (Di Fe-

lici, 2022, p. 83) leva a um novo tipo de arquitetura de cidadania digi-

tal, que corresponde à responsabilidade e atitude crítica nas interações 

online, ao envolver o uso ético e consciente de tudo o que é consumido 

nesse ambiente. 

As consequências dessa dinâmica ainda incluem a predição algo-

rítmica (Bruno, 2022) e como essa antevisão do comportamento pode 

significar um possível sequestro do porvir, numa dinâmica debilitante 

que retira a possibilidade de efetuar novas escolhas, algo apontado por 

Chun (apud Santaella; Kaufman, 2024) como homofilia – a busca de con-

cordância em tópicos de interesse e a fuga das discordâncias. No entanto, 

essa tendência, que já faz parte do psiquismo humano, é exacerbada pela 

personalização dos filtros nas redes. Portanto, as recomendações algorít-

micas, independentemente do tipo de conteúdo, imputam aos indivíduos 

um círculo homofílico, um viés de confirmação, que culmina na incapaci-

dade de ir além de uma visão repetitiva de mundo baseada em padrões 

interpretativos viciados. A dimensão tecnológica é expressiva na medida 

em que emergem novas empresas de IA, atualizações dos sistemas e/ou 

ferramentas capazes de conduzir a um entendimento acerca do possí-

vel novo papel desempenhado pelo ser humano: não mais como criador 

principal, mas como curador de conteúdos sintéticos feitos por IA. 

Nesse aspecto tecnológico, além das inúmeras atualizações e desen-

volvimentos de ferramentas de inteligência artificial generativa, ainda de-

vemos considerar questões que se sobrepõem a esse campo – como a atual 

geopolítica da IA, que diz respeito à utilização dessa tecnologia como um 

instrumento e arma de política global que se configura como uma força sig-

nificativa nas mãos de nações hegemônicas, que a utilizam para promover 

seus interesses econômicos, políticos e militares (Chai; Carneiro, 2023). 

Trata-se de uma nova forma de relações internacionais, impulsionada pela 

disrupção tecnológica e caracterizada pela acirrada competição entre países 

para obter o domínio de procedimentos e aplicações de IA. 
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Podemos dizer que a IA inaugurou um novo regime científico 

(Bourdieu, 2025) ao inaugurar significados e valores associados ao en-

tendimento do campo tecnológico. Mesmo que a IA, em si, não seja uma 

ferramenta completamente inédita, as aplicações generativas nos apre-

sentaram novas medidas epistemológicas, de significados e valores asso-

ciados à percepção dessa dimensão. Cabe ressaltar que o campo científico

é também um campo de lutas ou um espaço de competição 
no qual se enfrentam agentes ou instituições trabalhando 
pela valorização de seu próprio capital mediante estratégias 
de acumulação impostas pela concorrência e propensas a 
determinar a conservação ou a transformação da estrutura 
(nenhum detentor de capital, por maior que seja a tendên-
cia à autoperpetuação inerente a uma posição de monopólio 
está isento de maneira duradoura das intrusões do espaço de 
competição). Mas essas lutas são determinadas pela estru-
tura, na medida em que estratégias científicas, sempre so-
cialmente sobredeterminadas, pelo menos em seus efeitos, 
dependem do volume de capital possuído, logo, da posição 
diferencial nessa estrutura e da representação do presente 
e do futuro do campo associado a essa posição. (Bourdieu, 
2025, p. 244-245)

Essas lutas de campo são, ao mesmo tempo, simbólicas e tecnológi-

cas, e se desdobram em variáveis que acentuam a dinâmica de poder glo-

bal, especialmente entre EUA e China. Atentamos que a tecnologia tem 

redefinido as disputas de poder por meio do controle da capacidade com-

putacional, pelo uso de data centers como ativos de segurança nacional, e 

a competição por chips avançados, energia e territórios ricos em recursos. 

Isso deflagra a discrepância entre países do Norte e Sul Global (Faustino; 

Lippold, 2023), que sofrem pressões para hospedar infraestruturas dano-

sas em termos ambientais e para populações locais, sem os devidos re-

tornos proporcionais. Portanto, essa corrida tecnológica materializa a IA 

como vetor de soberania, o que só evidencia a necessidade de criação de 

regulações que deem conta de equilibrar o avanço com a justiça ambiental 

e a redistribuição de ganhos.

2. Dimensão ontológica

O funcionamento da IA baseia-se em padrões probabilísticos apren-

didos a partir dos dados de treinamento. No caso de modelos de lingua-

gem (LLM), o processo envolve a entrada de texto, sua tokenização em uni-

dades menores, a conversão em embeddings (representações numéricas), 

o processamento por camadas neurais e, finalmente, a geração de uma 

saída que pode, ou não, ser precisa. Com esse entendimento, a dimensão 
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ontológica da IA refere-se à investigação filosófica sobre a natureza do ser 

da inteligência artificial, questionando o que ela é em termos fundamen-

tais, se possui existência autônoma ou se é mera simulação matemática 

de processos cognitivos humanos. Diferentemente da dimensão tecnoló-

gica, centrada em hardware e algoritmos, ou da epistemológica, focada no 

conhecimento que processa, a ontológica se debruça na questão se a IA 

tem status de entidade consciente, constitui-se como um agente intencio-

nal ou se é apenas um artefato funcional sem entidade própria.

No campo da filosofia da IA, a ontologia explora distinções entre 

a simulação e a realidade no contexto das LLMs que, por sua vez, mi-

metizam inteligência humana por analogia funcional, mas carecem de 

vontade e consciência. Na área da computação, ontologias são estruturas 

formais que definem conceitos, relações e entidades em domínios espe-

cíficos, servindo como esquema semântico para sistemas de IA interpre-

tarem o mundo; no entanto, essa é uma aplicação técnica, não a essência 

ontológica da IA em si, como elucidam Moraes e Ambrósio (2007, p. 4):

uma ontologia é definida como uma especificação formal e 
explícita de uma conceitualização compartilhada, onde espe-
cificação formal quer dizer algo que é legível para os com-
putadores, explícita são os conceitos, propriedades, relações, 
funções, restrições e axiomas explicitamente definidos, con-
ceitualização representa um modelo abstrato de algum fenô-
meno do mundo real e compartilhada significa conhecimento 
consensual. 

Tal processo da IA generativa é realizado por redes neurais, basea-

das nos processos biológicos do cérebro humano, que são constituídas e 

ensinadas por uma grande massa de dados advindos da utilização huma-

na de dispositivos digitais numa dinâmica extrativista (Faustino; Lippold, 

2023). Apesar da tecnicidade dos processos que permeiam a IA, eles só 

podem ser compreendidos à luz da relação estabelecida entre humano e 

tecnologia. A dimensão ontológica requer uma revisão nas categorias do 

ser, da inteligência, da criatividade e em níveis de cognição. César Baio 

(2022) destaca a criação e circulação de sentido na intersecção da utili-

zação maquínica. O autor sublinha a questão dos sentidos e das subje-

tividades, pois humanos são afetados nessa relação simbiótica, criando 

sensoriums nessa interação. 

As escolhas desses algoritmos informam “o que” e “como” 
o mundo faz sentido para nós e, por conta do seu aspecto 
performativo, têm o potencial de disparar em nós sensações, 
emoções e ações que, posteriormente, realimentam o siste-
ma. As decisões tomadas por algoritmos dão forma ao ima-
ginário sobre os lugares em que as pessoas transitam, sobre 
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as pessoas que nos cercam e sobre quem somos. Eles são en-
tidades que operam sobre nosso processo de individuação e 
subjetivação. Os algoritmos tomam decisões que determinam 
o que vemos e o que sentimos, informando o sentido que da-
mos ao mundo e a nós mesmos, por isso, eles são, antes de 
tudo, operadores de sentido. (Baio, 2022, p. 110)

O sentido que damos ao mundo e como os algoritmos incidem nes-

sa construção são a base da dimensão ontológica trabalhada neste tópico. 

Como mencionado, os algoritmos agem no processo de subjetivação ao 

estarem no cerne da nossa relação com a tecnologia (Baio, 2022), pois a 

análise preditiva, posta nas variadas ferramentas que utilizamos ao longo 

do dia, introduz os algoritmos na base das nossas escolhas mais frugais. 

Até mesmo a informação mais corriqueira é acessada via processo de pre-

ferência alicerçada em algoritmos. A pesquisa da Talk INC (2025) apon-

ta que os brasileiros utilizam a inteligência artificial generativa (IAGen) 

para a organização de tarefas cotidianas e, inclusive, passaram a adotar 

em seu léxico o uso do termo chat para denominar uma IAGen. Outro 

dado relevante especificado no relatório é que alguns usuários desenvol-

veram a percepção de que as IAGens possuem personalidade própria, 

tendo a percepção de que eles interagem com um “alguém” ou um “ser” 

em vez de uma máquina. Isso explica o aumento da incidência do uso das 

ferramentas para fins terapêuticos, mesmo sendo uma atividade em que 

especialistas denunciam os riscos.

Atribuir uma possível personalidade a uma IAGen nos faz aludir 

à noção de agência, e se a tecnologia teria algum tipo de suscetibilidade 

de ações. Mark Coeckelbergh (2023) alerta para uma possível “personali-

dade jurídica” da IA endereçada à questão da responsabilidade legal das 

máquinas. A questão da agência nas máquinas, inclusive, já foi ilustrada 

na ficção por meio de inúmeras obras. Na literatura, recentemente, temos 

o exemplo da obra Klara e o Sol, do ganhador do Nobel de Literatura de 

2017 Kazuo Ishiguro (2021). No livro, acompanhamos Klara, uma amiga 

artificial (AA) desenvolvida para acompanhar e monitorar crianças e ado-

lescentes, que tem seu sistema operacional abastecido por energia solar. 

Quando Klara é adquirida por uma adolescente enferma, vemos como 

ela vai captando ações, interações, sentimentos e emoções, criando, as-

sim, um banco de dados cognitivos a partir do ambiente em que está. A 

convivência de AA no seio dessa família faz com que ela desenvolva cer-

tos “sentimentos”, a ponto de acreditar realmente que ela pode curar sua 

humana por meio de uma prece ao sol, que, a seu ver, é a fonte de tudo.
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3. Dimensão epistemológica

A dimensão epistemológica entende-se pela relação entre a IAGen 

e o conhecimento, com ênfase na maneira como a IAGen supostamente 

produz, organiza, valida e transmite o saber. Nas dimensões anteriores, 

explicamos como algoritmos podem comprometer a organização e as pre-

ferências realizadas no âmbito digital, e quais são as implicações desse 

processo na forma como os seres humanos conhecem e compreendem 

o mundo. Por isso, aqui cabe um questionamento: como avaliamos o co-

nhecimento gerado por IAGen? Como tentativa de responder, vamos con-

siderar que o aprendizado de máquina é uma operação que não necessa-

riamente assimila o aprendizado no sentido biológico, ou seja, humano, 

mas sim estabelece a busca por uma fórmula matemática, padrões se-

quenciais de zeros e uns. Logo, a capacidade de processar uma alta gama 

de dados advém justamente de uma estatística automatizada. Entretanto, 

tais operações matemáticas têm desdobramentos no campo simbólico, 

especialmente na mediação de sentidos que, como resultado, estão intrin-

secamente ligados aos interesses, escolhas, gostos, comportamento e va-

lores sociais. Martín-Barbero (2018, p. 29) explica que a tecnologia pode 

desviar o conhecimento, “modificando tanto o estatuto cognitivo quanto 

o institucional das condições de conhecimento, levando a uma forte in-

definição das fronteiras entre razão e imaginação, conhecimento e infor-

mação, natureza e artifício, arte e ciência, conhecimento especializado e 

experiência profana”. Nesse sentido, não é sobre apenas a existência da 

máquina, mas também como os indivíduos a incorporaram em ambien-

tes sociotécnicos (Coeckelbergh, 2023).

Entre os fatores que suscitam essa questão, notamos como a IA-

Gen tem atuado como ferramenta nos âmbitos acadêmicos e do mercado 

de trabalho. Nesses casos, para exemplificar, vejamos o caso da IAGen 

intitulada NotebookLM, que foi lançada em 2023 (no Brasil em 2024) 

e é um produto do Google baseado no Gemini. O NotebookLM é uma 

ferramenta que se propõe a analisar uma gama de documentos textuais 

para, em seguida, analisar, comparar, ordenar e ainda criar mapas men-

tais sobre determinado tópico. O NotebookLM permite que perguntas se-

jam feitas; portanto, ainda há a necessidade de um prompt, uma pergunta 

ou instrução; a partir disso, notas e tópicos vão sendo criados por meio 

do que foi requisitado pelo tema. A criação dessa IAGen nos retoma ao 

que vínhamos discutindo nas dimensões anteriores; entretanto, abarca 

uma transformação cognitiva na forma de apreensão do conhecimento, 
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com máquinas que supostamente tendem a nos auxiliar nas demandas 

da vida laboral. 

No campo do jornalismo, o jornal estadunidense Washington Post 

criou recentemente a plataforma Ask The Post AI1, que visa minerar as in-

formações previamente publicadas no periódico e fornecê-las ao usuário. 

Funcionando a princípio como um experimento, a ideia é trazer e explo-

rar sua própria produção jornalística, tendo o controle sobre o conteúdo 

gerado. A escolha do periódico em criar e adotar sua própria tecnologia 

visa manter certa autoridade epistêmica e proteção da propriedade inte-

lectual das notícias produzidas. Em vista do processo de plataformização 

e uso indevido dos conteúdos jornalísticos, Eugênio Bucci alerta para a as-

simetria da vida, com o monopólio dos conglomerados de tecnologia, em 

que “os algoritmos já equacionaram todas a indefinições que poderiam 

restar sobre o comportamento das pessoas” (Bucci, 2023, p. 54). Pois o 

papel do algoritmo no processo de mediação de sentidos está em como os 

códigos computacionais encontram-se enredados nas intenções, interes-

ses e vieses na lógica dataísta (Van Dijck, 2017), e como isso pode empo-

brecer a pluralidade de informações e criar dependência em informações 

advindas da IA.

Todavia, mesmo com a inserção acadêmica da IAGen, o campo cien-

tífico sempre atuou em conformidade com suas próprias lógicas (Bour-

dieu, 2025). No caso da academia, portanto, suas operações internas são 

afetadas por um complexo modo de aprendizado e atuação, que envolve 

instituições que desempenham a função de gerar e validar o conhecimen-

to. “O capital de autoridade científica funciona como um capital simbó-

lico de reconhecimento que vale, antes de mais nada, e às vezes exclusi-

vamente, nos limites do campo” (Bourdieu, 2025, p. 257). Uma vez que 

a IAGen é treinada a partir do conhecimento criado pelos indivíduos, ela 

apenas disponibiliza saberes considerados hegemônicos, desprezando 

outras formas de saber plurais. Isso reflete na disseminação e contribui-

ção intelectual e pode, ainda, perpetuar antigos preconceitos.

4. Literacia digital e IA

É indubitável a necessidade de uma formação crítica e consciente 

sobre o uso das tecnologias automatizadas, como a IA, no dia a dia, es-

pecialmente para uma continuação da cidadania digital, no exercício res-

1 Disponível em: https://www.washingtonpost.com/ask-the-post-ai/. Acesso em: 17 fev. 
2026.



235

A inteligência artificial e a lacuna na literacia digital no contexto brasileiroteccogs
n. 33, 2026

ponsável e ético na interação on-line. Dessa maneira, as dimensões apre-

sentadas nos dão um suporte para entendermos a relação entre a literacia 

midiática e o consequente processo de desinformação, tendo em vista que 

a finalidade deste artigo é refletir acerca da possível lacuna em termos de 

letramento digital com a utilização da IAGen, especialmente com o au-

mento da disseminação de textos sintéticos. Dessa maneira, articulamos 

a temática da literacia midiática por meio do entendimento da vulnera-

bilidade educacional no país (Christofoletti, 2025; Buckingham, 2022); 

da pós-verdade e o panorama da desinformação (Ferrari, 2021; Santaella, 

2022); e, por fim, da temática da desigualdade social (Silva, 2022; Theo-

doro, 2022; Birhane, 2021). 

O letramento digital é uma ferramenta que possibilita aos indiví-

duos desenvolver autonomia intelectual e a construção do pensamento 

crítico; no entanto, isso só é possível por meio da alfabetização básica 

que, em si, consiste em um dos grandes entraves para esse intento. 

Entretanto, a partir do contexto tecnológico atual, percebemos que os 

empecilhos ocasionados pela deficiência da construção desse tipo de li-

teracia influenciam na concepção da responsabilidade no uso da IA. 

Entre os obstáculos vistos até o momento, temos o compartilhamento 

de informações falsas, os vieses algorítmicos e a vigilância digital, com 

a utilização por vezes indevida de dados; problemáticas que ocorrem 

devido aos imbróglios éticos que emergiram a partir da disseminação 

da tecnologia e que, por conseguinte, refletem nas questões que já são 

prementes na sociedade brasileira. 

Para Livingstone et al. (2005, p. 9), a “literacia midiática é a capaci-

dade de acessar, compreender e criar comunicações em diversos contex-

tos”. O termo é empregado para designar as competências necessárias 

para acessar, analisar, e avaliar criticamente os conteúdos recebidos via 

dispositivos tecnológicos (Carvalho Júnior; Carvalho; Sousa, 2024). Neste 

cenário de ascensão de notícias sintéticas e desinformação, os estudos 

sobre literacia e letramento midiático têm se refletido no interesse tanto 

do campo da comunicação quanto da educação. Especialmente se levar-

mos em consideração que uma das características desses tempos recai 

na proliferação de informações falsas, que têm o poder de potencializar a 

polarização política (Han, 2023).

De acordo com o “Marco de Avaliação Global da Alfabetização Mi-

diática e Informacional” publicado pela UNESCO (2013), o desenvolvi-

mento tecnológico permitiu a criação de novas terminologias sobre al-

fabetização. Dentre elas, estão a ciberalfabetização, alfabetização digital, 

e-alfabetização, alfabetização informacional, alfabetização midiática, 
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alfabetização em notícias, alfabetização tecnológica, ou de TIC, e mui-

tas outras. Logo, o conceito e os sinônimos de alfabetização e literacia 

midiática nasceram a partir das demandas do próprio meio midiático, 

especialmente pela digitalização dos processos da vida cotidiana. Num 

corrente processo de formatação (Lemos, 2022), visto na dimensão tec-

nológica, que possibilitou que a experiência humana fosse demonstrada 

e sintetizada em dados.

Realidades sintéticas, portanto, são compreendidas por conteúdos 

falsos e/ou manipulados e gerados por IAGen (Cardenuto et al., 2023, p. 

2). Esses conteúdos passam a constituir uma realidade equivocada, cons-

truída via informação gerada por tecnologias e que acarretam a criação de 

uma nova “realidade” e/ou narrativa, como as fake news. Para Marques e 

Alves (2024, p. 2), o cenário de desinformação atual é resultado de des-

dobramentos históricos e tecnológicos do sistema neoliberal e capitalista, 

que possibilitou um quadro de desinformação sintética que “tem sido 

utilizada para contrapor, desviar o foco, ou criar realidades paralelas algu-

mas vezes, inclusive, como parte de uma estratégia política”. Vale lembrar 

que nem todo texto sintético apresenta desinformação, já que o termo 

diz respeito ao conteúdo criado artificialmente por modelos generativos 

como LLMs, tais como ChatGPT, Deepseek, Claude e Perplexity. Em ou-

tras palavras, são conteúdos que apresentam frases coerentes e realistas 

a partir de padrões estatísticos em dados de treinamento, e que, a princí-

pio, são informações que não têm pretensão inerente de enganar, porém 

podem apresentar alucinações e perpetuar erros.

A deficiência de letramento digital, inserida na atual conjuntura 

de exclusão informacional, influencia na capacidade de determinados 

grupos sociais de identificarem conteúdos informativos gerados por in-

teligência artificial, sobretudo porque as tecnologias digitais são oni-

presentes e, por natureza, tácitas, escapando facilmente ao escrutínio e 

à crítica. Esse processo marca um período de pós-verdade (Baio, 2022; 

Santaella, 2022; Han, 2023; Canavilhas; Biolchi, 2024; Ferrari, 2024), 

em que não há uma avaliação crítica das informações, mas a prevalên-

cia em consumir determinadas informações que são complacentes aos 

seus próprios interesses. Nessa condição, a desinformação é percebida 

pelo apelo emocional e a desvalorização de evidências científicas e fatos 

verificáveis, características estas que se somam ao uso exacerbado de 

redes sociais e ao compartilhamento irresponsável de conteúdos que 

não foram checados em sua veracidade. Para alguns indivíduos, as úni-

cas informações consumidas são as que conduzem aos seus próprios 
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interesses – o que é percebido principalmente nos discursos antivacina 

e em períodos de disputa eleitoral.

A literatura sobre a temática ainda se concentra em populações com 

alto acesso tecnológico e educacional, negligenciando contextos como o 

brasileiro, onde as barreiras são múltiplas e interseccionadas. Por mais 

que a IA esteja sendo vista como uma facilitadora de tarefas, não se pode 

negar que, em circunstâncias como a brasileira, ainda pode fomentar e 

aumentar dissimilitudes. Ressaltamos que as discussões acerca da desi-

gualdade no contexto brasileiro são atravessadas pelo racismo estrutural 

ocasionado pelo longo período de escravização. Assim, percebe-se que, 

mesmo que a população negra se configure como a maioria da população 

segundo o último censo de 2022 (IBGE, 2023), ainda se mostra como a 

parcela populacional mais vulnerável (Theodoro, 2022; Silva, 2022). Esse 

cenário discriminatório é caracterizado por Mário Theodoro (2022) como 

sociedade desigual, “conformação social caracterizada por uma desigual-

dade extrema e persistente e cuja intensidade ultrapassa os limites da 

legalidade” (Theodoro, 2022, p. 17). O autor enumera, entre as caracterís-

ticas desse quadro, a existência de assimetrias em áreas sociais que ope-

ram como potencializadoras das desigualdades e acarretam o desabono 

do grupo discriminado, bem como a organização de mecanismos jurídi-

co-institucionais que atuam tanto para a estabilização social quanto para 

a manutenção do quadro de desigualdade (Theodoro, 2022).

Quando se trata de alfabetização, o contexto brasileiro é marcado 

por uma desigualdade sistêmica, sendo as mais relevantes: as dispari-

dades regionais e socioeconômicas, a qualidade de ensino e formação 

docente, o acesso desigual à educação e, consequentemente, à tecnolo-

gia, fatores permeados pelas desigualdades étnico-raciais. Para ilustrar o 

argumento, apresentamos o gráfico da pesquisa realizada pela ANATEL 

(2024), que demonstra as habilidades digitais em cada região do Brasil. 

Denominado de “Habilidades Digitais no Brasil e no Mundo” (ANATEL, 

2024), o estudo apresenta um diagnóstico dos indicadores de habilidades 

digitais, e busca entender a capacidade dos indivíduos de utilizar os recur-

sos digitais. Para isso, as habilidades foram divididas em três – a saber, 

básicas: “permitem às pessoas participarem minimamente da sociedade 

da informação, sendo fundacionais para a execução de tarefas básicas”; 

intermediárias: “permitem o uso das tecnologias digitais de modos ain-

da mais significativos e benéficos do que as habilidades básicas, sendo 

efetivamente voltadas ao mercado de trabalho”; e avançadas: “necessárias 
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para especialistas em profissões ligadas às TIC, tais como programação 

de computadores e gerenciamento de redes” (ANATEL, 2024, p. 6).

Figura 1. Habilidade digitais em 2023 por região

Fonte: ANATEL (2024, p. 13). 

O gráfico da Figura 1 nos permite visualizar uma queda progres-

siva e acentuada em todas as regiões, conforme o nível de habilidade 

aumenta. A maioria da população concentra-se nas habilidades básicas, 

com proporções muito baixas atingindo o nível avançado, o que revela 

uma pirâmide de competências digitais estreita no topo. Ainda deflagra 

as disparidades educacionais entre as regiões brasileiras, com o Sudeste 

liderando em todos os níveis. 

A lacuna digital, portanto, não é apenas de acesso, mas também 

de profundidade de uso, isto é, em regiões com menor desenvolvimen-

to socioeconômico, o índice se mostra mais alarmante. Notamos que o 

processo de alfabetização não se dá somente pela habilidade de leitura de 

textos, mas também abrange a capacidade de utilização dos recursos tec-

nológicos e de compreensão das mensagens recebidas e compartilhadas. 

Isso depende de uma série de fatores educacionais, cognitivos, emocio-

nais e simbólicos. Santaella (2022) evidencia as transformações cogniti-

vas e comunicacionais na cultura digital, ao explicar a literacia digital não 

como mera alfabetização técnica, mas como um conjunto complexo de 

competências semióticas necessárias para navegar nos ambientes hiper-

midiáticos contemporâneos. Em sua investigação acerca das revoluções 

tecnológicas, ela argumenta que vivemos um ritmo emergente de novas 

tecnologias, que desencadeia uma necessidade de adaptação cognitiva 

sem precedentes.
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Dentre as principais preocupações pedagógicas para um programa 

de alfabetização midiática, segundo Christofoletti (2025), está a definição 

de objetivos claros e alcançáveis, aliada à flexibilidade para adaptá-los a 

realidades distintas. Para que isso se concretize com clareza e efetividade, 

o autor aponta a necessidade de 

estabelecer metas acompanháveis; definir conteúdos de base; 
identificar hábitos de consumo e práticas informacionais; ele-
ger competências e habilidades a serem desenvolvidas; e criar 
estratégias de implementação que motivem a reflexão e a re-
visão contínuas de todos os sujeitos envolvidos no processo 
de ensino e aprendizagem. (Christofoletti, 2025, p. 260-261)

Por mais estruturado que seja, no entanto, nenhum programa ope-

ra milagres: a literacia é algo construído e continuado, cujos processos 

formativos diferem para cada indivíduo conforme transformações com-

portamentais, disposições psicológicas, condições socioeconômicas e de-

mais motivações atreladas a hábitos variados.

5. Os marcos legais e o contexto brasileiro

Até o momento, os principais marcos legais concernentes à IA estão 

sendo aventados e implementados especialmente pela União Europeia, 

Estados Unidos, China e Brasil. No cenário brasileiro, está em análise o 

projeto de Lei no 2.338/2023 aprovado pelo Senado Federal em dezem-

bro de 2024, porém ainda em análise na Câmara dos Deputados (Bra-

sil, 2023). Também conhecido como Marco Regulatório da IA, o projeto 

pretende estabelecer as regras para o desenvolvimento, implementação 

e uso de inteligência artificial no Brasil. Ele define normas gerais na-

cionais para garantir um uso responsável, ético e seguro da tecnologia, 

protegendo direitos fundamentais como privacidade, não discriminação 

e direitos autorais. 

Em termos de atuação efetiva, temos até o momento a Lei Geral 

de Proteção dos Dados, LGPD (Lei no 13.709/2018, Brasil, 2018), que foi 

baseada no Regulamento Geral da Proteção de Dados da União Europeia 

e que oferece proteção parcial em decisões automatizadas, especialmente 

no uso e tratamento de dados, sejam eles sensíveis ou não. O próprio 

Marco Civil da Internet (Lei no 12.965/2014, Brasil, 2014) oferece arca-

bouço legal, mas ainda apresenta lacunas consideradas significativas.

O contexto chinês tem avançado em sua abordagem regulatória de 

maneira distinta, pois o país conseguiu balancear a inovação tecnológica 

por meio de controle estatal. Isso se deu via regulação setorial, com re-
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gulamentações recorrentes para algoritmos de recomendação desde 2022 

(China, 2022). Já a União Europeia apresenta um quadro único quando se 

trata de marco legal e IA. O bloco possui o primeiro enquadramento jurí-

dico abrangente, pois estabeleceu um sistema de classificação baseado em 

riscos (Hupffer; Santanna, 2023). Denominado de AI Act, a regulamen-

tação proíbe práticas de IA com riscos inaceitáveis, tais como técnicas de 

manipulação subliminar e que, porventura, possam causar danos aos usu-

ários. O AI Act possui quatro objetivos, a saber: 1) garantir que sistemas de 

IA sejam disponibilizados no mercado e que ainda sejam seguros e res-

peitem a legislação em vigor; 2) garantir a segurança jurídica para facilitar 

investimento e inovação; 3) melhorar a governança e a aplicação efetiva da 

legislação da União Europeia acerca dos direitos fundamentais; e, por fim, 

4) facilitar o desenvolvimento do mercado único e evitar sua fragmentação 

(Kim, 2025). Este último objetivo demonstra um esforço de aprimorar o 

setor de IA, resguardando a questão da patente e a proteção de modelos. 

Desse modo, há uma pirâmide de riscos que estão sujeitos à avaliação obri-

gatória do impacto das máquinas sobre os direitos fundamentais.

Apesar da aparente morosidade dos meandros jurídicos no Brasil, 

em 2025 foi aprovada a Lei Complementar no 205 (Goiás, 2025), que ficou 

conhecida como “Lei de Goiás” e que propõe o ensino sobre inteligência 

artificial e IA de código aberto em escolas públicas. A regulamentação é 

inédita, especialmente por seu caráter pedagógico, ao propor a alfabetiza-

ção em IA desenvolvendo a literacia digital e abordando dilemas éticos. 

Entre os objetivos, estão:

I –Impulsionar o desenvolvimento tecnológico sustentável, a 
competitividade, a pesquisa, a capacitação técnica e o uso de 
soluções da inteligência artificial – IA abertas; II – proteger 
direitos fundamentais relativos à IA; III – promover usos se-
guros e benéficos da IA nas competências do poder público 
estadual; e IV – consolidar o Estado de Goiás como polo estra-
tégico de inovação no Brasil. (Goiás, 2025, art. 1º)

A proposta ainda trabalha com questionamentos acerca da opacida-

de algorítmica, do volume e do tratamento de dados. Ressaltamos ainda 

que, até o momento, novos projetos podem ter sido implementados. 

Os exemplos sobre o atual panorama legal da IA nos permitem re-

fletir sobre como a aparente racionalidade neutra dos agentes autônomos 

pode desencadear controle social pelo acesso de dados. Os variados riscos 

possibilitados pela datificação ainda são desconhecidos e pouco mensu-

rados, mesmo que efetivamente já vivamos num contexto de vigilância 

(Zuboff, 2021) e de colonialismo de dados (Faustino; Lippold, 2023). Tal 

extrativismo, que prevê o acesso desenfreado de dados (Lemos, 2022), 

abarca múltiplos riscos que somente serão processados com a evolução da 
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jurisprudência por meio de casos-teste, com contínuo desenvolvimento 

de padrões técnicos para futuras auditabilidades de sistemas de IA.

Considerações finais

O presente trabalho propôs a discussão teórica acerca da IA e suas 

dimensões tecnológicas, ontológicas e epistemológicas, associando-as 

com os marcos legais até o momento efetuados, sendo que os exemplos 

fornecidos dão a tônica para compreendermos os conceitos abarcados. 

O campo da IA é multimodal e mescla, portanto, inúmeras áreas que 

permeiam nossa existência. Em meio a essa miríade de abordagens, cabe 

uma reflexão acerca dos contornos e dos impactos do que Han (2023) 

intitulou como crise da ação comunicativa, ocasionada pela sociedade da 

transparência, em que a regra é a publicização de todos os aspectos da 

vida e a conseguinte doação dos nossos dados para grandes corporações, 

sendo a exceção, o sigilo. Nessa dinâmica, é deflagrada nossa contínua 

servidão voluntária aos moldes apresentados por Étienne de La Boétie 

([1576] 2014), em que permitimos ser explorados por um tirano, eviden-

ciando a faceta contemporânea do dataísmo.

Em suma, somos reféns da própria entidade algorítmica que se 

interpenetra nas dinâmicas sociais. No entanto, o Brasil caminha para 

avanços legais que tentam mitigar as desigualdades informacionais e 

promover o desenvolvimento de literacias para o uso e discussões sobre 

IA. Pontuamos que o desenvolvimento do letramento se deve pelo com-

prometimento do poder público e do sujeito em fomentar e fortalecer a 

cidadania digital, que corresponde à responsabilidade e atitude crítica nas 

interações on-line ao envolver o uso ético e consciente de tudo o que é 

consumido nesse ambiente. A promoção da cidadania digital é realizada 

de maneira multifacetada e abrange diversos sentidos, dependendo da 

área de conhecimento e do enfoque adotado. São processos educativos 

encarregados de desenvolver as habilidades como conduta digital segura, 

ética e respeitosa; preservação da privacidade e proteção de dados; capa-

cidade de acessar, avaliar criticamente e produzir conteúdos e recursos 

tecnológicos, entre outras competências (Spinelli et al., 2024).
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